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TERMo oe nerenÊ NCIA

t. DEFtNtcÃo DO OBJETO

1.1. o presente Termo de Referência tem como objeto a AoulslçÂo DE coLcHoNETE -
TIPO CAMPING, para suprir as necessidades do Gabinete do Prefeito, conforme disposições e
informações constantes neste Termo de Referência.

2. CONDICOES GERAIS DA CONTRA TACÃO

2.1. Nos termos da
instrumento.

tabela abaixo, conforme condiçóes e exigências estabelecidas nestê

2.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.374,50 (oito mil trezentos e setenta e
quatro reais e cinquenta centavos), conforme custo unitário aposto na tabela acima.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
no í0.818, de 27 de setembro de 2021.

2.4. O prazo de vigência da contratação será até dia 3111212024.

2.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT.

2.6. A garantia consiste nas obrigações previstas na Lei no 8.078, de 11109/1990 - código de
Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

3. FUN Ãoeo NECE ONTRATA
3.1. A presente contratação tem fundamento com base no art. 75, ll da Lei 14.133t2O21

4, JUSTIFICATIVA DA AOUISTCÃO

4.1. A contratação de colchonetês visando atender ao Ofício TRE/SE no 3O3gt2O24 da Justiça
Eleitoral da 4à Zona de Boquim/sE, uma vàz que, é essencial garantir um descanso adequado aos
militares que atuarão durante as Eleiçôes Municipais de 2024. lsso assegura que eles possam
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Colchonete tipo camping - material
de espuma, revestimento 100%
poliéster, densidade 20 - 23,
comprimento 1,88m, largura
mínima: 60 cm, espessura mínima:
5cm

UND 50 167,49 8.374,50
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desempenhar suas funçôes de segurança de forma eficiente e tranquila, mantendo a ordem e
prevenindo conflitos.

4.2. Prover colchôes reduz desafios logísticos e demonstra respeito pelos profissionais,

contribuindo para a eficácia da segurança eleitoral e para a conÍiançâ pública no processo. Esta

medida é, portanto, uma necessidade justificada que alinha-se com o interesse público.

4.3. Por Íim a aquisição ocorrerá por meio de Dispensa Eletrônica, bem como pelas prerrogativas

do art 75, ll da Lei.133/2021 que tem o intuito de dar celeridade às contratações indispensáveis

para restabelecer a normalidade.

5. DESCRTCÃO DASOL Ão couo uri roDo

5.1. A descrição da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REOUISITOS DA CONTRÂTACÃO

6.1. Trata-se de aquisição a seÍ contratado mediante Dispensa Eletrônica, nos termos da Lei n'
14.13312021 e corroborando com o Decreto Municipal n" 5612Q24.

6.2. lndicar um preposto responsável pelo atêndimento às demandas da CONTRATANTE.

7. OA EXECUCÃO. GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO

7 .1. A aquisição deverá ser executado fielmente pelas partes.

7.2. A execuçáo deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administraçáo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no

aú.7" da Lei 14]13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros

\-/ para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuiçáo.

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos

defeitos observados.

7.4. O fiscal do contrato informaÍá a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das mêdidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultÍapasse sua competência.

7.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administraçáo, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes relevantes
para prevenir riscos na execuçáo contÍatual.

7.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

7.'7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

üü0lJ3ô
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7.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros em razão da execuçáo do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

8. CRITÉRIOS D PAGATENTO

8.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do
efetivo recebimento dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pelo
contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execuçáo do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, tais como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da
Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do
domicílio ou sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS: certidão de Regularidade de situaçáo - cRF, emitida pela caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçáo de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo, obrigação
Íinanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Gontratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência dê pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crálitos.

üilÜri/
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8.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9. FORMA E CRlTÉRloS DE JULGATENTO DO FORXEGESOB

9.í. O fornecedor será selecionado por meio da Dispensa Eletrônica, com fundamento na

hipótese do art. 75, ll da Lei no 14.13312021.

9.2. O critério de julgamento de fornecedor será obtido através do mENOR PREÇO global.

10. ESTTMATUA DO VALOR DA CONTRATACÂO

10.1. O valor estimado para contrataÉo será de R$ 8.374,50 (oito mil trezêntos e sêtênta e

quatro reais e cinquenta centavos).

11.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo conerão à conta da seguinte dotaÉo

12.1. São obrigaçóes da contratante:

12.1.1. Proporcionar a Contratada as condiçÕes indispensáveis ao cumprimento do obieto.

12.2. Yerificar minuciosamênte, no przDo fixado, a conformidade dos materiais provisoriamente

com as especiÍicaçóes constantes do contrato e da proposta, para fins dê aceitação e recebimento

definitivo;

12.3. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos objetos;

12.4. lnformaçõês a CONTRATADA sobre as normâs e procedimentos de acesso as suas

instalações para a enÍega os objetivos e as eventuais alteraçôes efetuadas em tais preceitos.

12.5. Prestar informaçóes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o
objetivo pactuado.

12.6. Comunicar, por escrito, a CONTRATADA, quaisquer irregularidades veriÍicadas no

fornecimento das geladeiras, substituição dos meteriais dêfeituosos ou que náo êsteia de acordo

com as especiÍiceçóês deste Termo de Referência.
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12.7. Rêjeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o objeto da contratação.

12.8. Comunicar formalmente a Contratada qualquer falha verificada no cumprimento da
execução contratual.

12.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

12.10. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Conkatada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados

12.12. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

13.1. É dever do contratado

13.2. Executar o objeto da contratação rigorosamente de acordo com este lnstrumento e com as
normas e especiÍicações técnicas, a exemplo das listadas a seguir:

13.3. Atender às detêrminações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. í 37, ll).

13.4. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em partê,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

13.7. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14. í 33, de 2021 .

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Goletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a rêsponsabilidade ao Contratante.
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13.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal.

13.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documêntos relativos à aquisição.

13.11. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilizaçáo do trabelho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta.

13.13. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a rêserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação.

13.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD).

13.2. É expressamente vedado ao contratado:

'13.2.1. Subcontrata[ ou sub-rogar (ceder ou transferir) total ou parcialmente a contratação.

14. L A contratada deverá comprovar conter os documontos a sêguir relacionados:

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declaração de que náo possui em seu Quadro de Pessoal mênor de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo

na condição de aprendiz (Lei 9.854/99);

1 4.2. Relativa Habilitação Jurídica

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente

registrados no Órgáo de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais

e todas as suas alteraçóes subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual

em vigor, com as posteriores alteraçôes, se houver;

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respêctivos

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório

de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Açóes, deveráo apresentar as publicações

nos Diários Oficiais dos seus rêspectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos

documentos de eleiçáo de seus administradores.
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d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documênto comprobatório de seus administradores;

í4.3. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) lnscriçáo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da
Fazenda Nacional (certidão uniflcada, conforme portaria MF 3s8, de 05 de setembro de 2014,
alterada pela Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar No 123,
de 14 de dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 43 da Lei Complemêntar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidáo de
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão nêgativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de'1o de maio de 1943.5

í4.4. Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência (Civel) expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei no

14. í 33, de 2021, arl.69, caput, inciso ll);

í4.5. Relativo à Capacidade Técnica

a) Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da
Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que
comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitaçáo.

15. Íx)S PRAZOS E LOCAIS DE E}ITREGA

1 5.I . A entrega deverá ocorrer no horário de 08 às 13 horas, de segunda a sexta feira, com exceção
a feriados, no Almoxarifado Central, conforme cronograma de entrega definido, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, sendo prorrogável mediante solicitação por escrito e justificativa pela empresa
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contratada, após a emissáo de nota de empenho e/ou documento equivalente, e será acompanhada
por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato.

15.2. Após comprovado a entrega, pelo atesto do Íiscal designado, receberá e atestará as
respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro para pagamento.

15.3. Caso os materiais náo satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo ser
rêtirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, imediato, contados da notificação
encaminhada pelo CONTRATANTE.

16. DO REÀruSTAENTO

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de um ano a partir da data do
orçamento estimado.

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mêdiante
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite
da proposta
apresentada, pela variaçáo do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base
a data da apresentação da proposta.

16.3. A periodicidade do reajuste e anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes
a eventos físicos realizados a partir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do
120 (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da
proposta e de acordo com a vigência do contrato.

16.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

\-/ 16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a

relação que as parles pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei

14.13312021, mediante comprovaçáo documental e requerimento expresso do Contratado.

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado,
banco de dados, indices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurêm o
levantamento adequado das
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou reieitar o pedido.

17.1. O contÍatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, previstas
na Lei 14.13312021:

| - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í7.2. Serão aplicadas ao rêsponsávêl pelas inÍrações administÍativas previstas nesta Lei as
seguintes sançôes:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar.

'17.2.1. Na eplicação das sançôes serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 17 .2, seá aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar
a imposiçáo de penalidade mais grave.

17.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 17.2, calculada na forma do contrato, será de 15%
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infraçôes administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

17.2.5. A sanção prevista no inciso lll do item í7.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei
1 4. 1 3312021, quando não
se,ustiÍicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três)
anos.

17.2.6. A sanção prevista no inciso lV do ilam 17.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei
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14.13312021, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 17.2.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indirêta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos.

11.2.7. A sançáo estabelecida no inciso lV do item í7.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de
competência exclusiva do prefeito municipal.

í7.2.8. As sançóês previstas nos incisos l, lll e lV do ilem 17.2 deste têrmo, poderáo ser eplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

17.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia contratual estabelecida do item 17 ou por meio de cobrança judicial.

17.2.'lO. A aplicaçáo das sanções previstas no ilem 17.2 náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.2.11. Na aplicação da sanção pÍevista no inciso ll do ltem 17.2. deste termo, será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.2.12. A aplicação das sançóes previstas nos incisos lll e lV do item 17.2 Requererá a instauraçáo
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no

prazo de í5 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

Boquim (SE), 09 de julho de 2024

JOSEFA KÂRI SANTOS OLIVEIRA
Coordenado Setor de Planejamento

Matrícula 21.535
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